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Resumo: A apicultura é uma das atividades mais antigas do mundo e além do mel pode fornecer renda 

com outros produtos como, cera, própolis, pólen, geléia real, apitoxina e também benefícios diretos a 

agricultura em função da polinização. O objetivo do presente trabalho foi descrever a situação da 

apicultura nas regiões do Jalapão, Central, Norte e Sul do Estado de Tocantins. A pesquisa foi 

conduzida durante o período de abril a agosto de 2012, comparada com resultados de pesquisas 

realizadas nos anos de 2009 e 2010, tendo sido realizada de forma descritiva como pesquisa de campo, 

com coleta de dados em 44 municípios situados nas regiões descritas, ficando apenas a região sudeste 

excluída do diagnóstico, por ser a região menos representativa em termos de produção e atividade 

apícola no estado. As informações foram coletadas pela Secretaria de Agricultura do Estado de 

Tocantins- SEAGRO, Federação Tocantinense de Apicultura – FETOAPI e docentes e discentes dos 

cursos de Agronegócios do IFTO – Campus Palmas/TO. A região Central é a que tem maior produção 

de mel no Estado, mas, é na região Norte que vem sendo realizados maiores investimentos e 

valorizações do setor da apicultura. A região Sul é a que possui maior numero de apicultores, porém 

é a que têm menor produtividade de mel, seguida da região do Jalapão, com menor número de 

produtores e com menores índices de produtividade, ficando bem abaixo da média nacional e 

estadual, com apenas 8,36 kg mel/caixa/ano. 

Palavras–chave: atividade apícola, custo de produção, produtividade, 
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1. INTRODUÇÃO 

A apicultura é a ciência, ou arte da criação de abelhas, e trata-se de um ramo da zootecnia,sendo a 

criação racional de abelhas para fins comerciais. É uma das atividades mais antigas do mundo e além 

do mel, a apicultura poderá fornecer renda com outros produtos como cera, própolis, pólen, geléia 

real, apitoxina e também benefícios diretos a agricultura em função da polinização. Hoje a apicultura 

representa papel importante para geração de renda de produtores, principalmente na agricultura 

familiar por ser uma atividade de fácil manuseio, custos iniciais de implantação de apiários 

relativamente baixos quando comparado com outras atividades e também por aproveitar os recursos 

naturais disponíveis a um custo zero, pois a fonte de alimentação das abelhas são o néctar e o pólen 

das flores pertencentes à flora silvestre tais como matas nativas encontradas nos diferentes biomas. 

No Estado existe aproximadamente hum mil apicultores, em 28 associações cadastradas, produzindo 

150 toneladas de mel por ano. De acordo com informações da Diretoria de Produção 

Animal da Secretaria de Agricultura do Estado de Tocantins- SEAGRO, a expectativa é que se atinja a 

marca de 600 toneladas em 2012. As últimas publicações sobre a situação da apicultura nacional são 

referentes ao ano de 2007 onde a produção de mel no Brasil no referido ano foi de 34.747 toneladas, 

sendo que o Estado de Tocantins contribuiu com 114.000 kg (ANUALPEC, 2009). Existem necessidades 

constantes da atualização de informações sobre a situação produtiva das atividades desenvolvidas em 

agropecuária para que possamos traçar metas e propor melhorias para o setor produtivo. Desta forma, 

o objetivo do presente trabalho foi descrever a situação da apicultura na região do Jalapão, Central, 

Norte e Sul do Estado de Tocantins. 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

A pesquisa foi conduzida durante o período de abril a agosto de 2012 e foi realizada em parceria com 

a Secretaria de Agricultura do Estado de Tocantins- SEAGRO, Federação Tocantinense de Apicultura- 

FETOAPI e do curso de Agronegócios do Instituto Federal do Tocantins – IFTO 

Campus Palmas, de forma descritiva como pesquisa de campo, com coleta de dados em municípios 

pertencentes à região do Jalapão, Central Norte e Sul do Estado de Tocantins relativos a safra apícola 

do ano de 2010 - 2011. 

As informações foram coletadas através de questionários, entrevistas e coleta de depoimentos, com 

apicultores, técnicos municipais e estaduais e membros de associações de apicultores dos municípios 

em que elas estejam implantadas. O uso de questionários ou entrevistas variou em função do grau de 
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escolaridade do público. Para pessoas que eram alfabetizadas as informações foram coletadas através 

de questionários e no caso do apicultor não ter alfabetização foi utilizado como forma de coleta de 

informações a técnica de entrevista conforme descrito por Barros e Lehfeld (2007). 

As perguntas contidas nos questionários e realizadas nas entrevistas serviram para traçar o perfil dos 

apicultores, com informações como produção do apiário, número de caixas, número de colméias, se 

possuem assistência técnica ou não, dentre outras. 

Além das informações coletadas sobre número de apicultores do município foram realizadas visitas 

aos apiários e coletadas informações como produção de mel (kg), número de colmeias povoadas e não 

povoadas e relacionamento com assistência técnica no ano apícola de 2010 - 2011. As informações 

fornecidas pelos apicultores foram confrontadas pelos dados colhidos em cada apiário, e 

posteriormente à coleta de informações, as mesmas foram tabuladas, transformadas em dados e 

organizadas em quadros utilizando o MS Excel®, e posteriormente foram comparadas por meio de 

análises descritivas, objetivando uma melhor comparação, discussão e apresentação dos resultados. 

Foram coletadas informações de 44 municípios, sendo 16 situados na região Sul, 10 na região 

Norte, 10 na região Central e 08 na região do Jalapão no Estado de Tocantins. As informações foram 

coletadas pela SEAGRO, FETOAPI e IFTO, de forma voluntária e por livre adesão dos apicultores e com 

assinatura do TCLE – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido em cada pesquisa conforme 

preconizado pelos comitês de ética em pesquisas 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os dados relativos à situação da apicultura nas regiões Norte, Sul, Central e do Jalapão, no Estado de 

Tocantins podem ser observados na Tabela 1. 

Tabela 1 – Produção de mel (kg), número de apicultores e número de colmeias povoadas, não 

povoadas e total das regiões Norte, Sul, Central e do Jalapão do estado de Tocantins 
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Pode-se observar na Tabela 1 que a região Central é a que apresenta maior produção total de mel (kg), 

seguida pela região Norte e posteriormente pela região Sul e Jalapão. Dentro da região Central 

encontram-se grandes variações de produtividade entre alguns municípios, por exemplo, o município 

de Marianópolis possui a maior produção de mel/colmeia/ano com 31,30 kg enquanto outros 

municípios possuem as piores produções de mel/colmeia/ano, como é o caso de Paraíso do Tocantins 

e Barrolândia com 8,92 e 12 kg respectivamente, dados semelhantes aos encontrados nos municípios 

de Rio Sono e Ponte Alta, na região do Jalapão com médias de 8,36 e 9,00 respectivamente. 

Segundo dados da Seapa (2010) a média nacional de produção de mel por colmeia/ano é de 16 kg, 

sendo assim, o estado de Tocantins apresenta produção dentro da média nacional com 16,47 kg. 

Na região Central se destacam os municípios de Brejinho de Nazaré e Porto Nacional com a maior 

produtividade por apicultor, porém com 523 e 830 caixas de abelhas, valor muito inferior a municípios 

como Palmas com 1083 caixas e Barrolândia com 1500. Esta diferença pode ser justificada em função 

de cada um desses municípios líderes de produtividade possuírem associação de apicultores própria, 

o que favorece a divulgação da atividade e facilita a inserção de apicultores iniciantes, sendo os 

mesmos beneficiados com o associativismo. Em contrapartida desses dados temos 08 associações de 

apicultores na região do Jalapão, uma por município, e todos os índices de produtividade ficaram 

abaixo dos encontrados no restante do estado, o que indica que o simples fato de existirem 

associações e fomento não garante o sucesso da atividade. 

A Região Norte encontra-se em primeiro lugar na produtividade de mel do Estado, tanto relativo a 

caixa utilizada quanto relativo a caixas disponíveis, possuindo apenas 12,6% das caixas não povoadas 

do estado, sendo menor que a região Central e Sul, com 24,54 e 43,5% respectivamente. As demais 

19,6 caixas não povoadas do estado estão distribuídas em outras regiões como a Região do Bico do 

Papagaio, Região Sudeste e Região do Jalapão. Isso demonstra melhores aproveitamentos das caixas 

para produção de mel pela região Norte. 

O município de Nova Olinda, situado na região Norte, destaca-se pela profissionalização dos 

envolvidos, como a criação da logomarca “Puro Mel”, construção da “Casa do Mel”, fixação do homem 

no campo, dentre outros investimentos no setor, visando a ampliação de apiários, o que auxiliou os 

produtores locais. A região do Jalapão é a que apresenta menor produção e produtividade de mel 

quando comparada com as outras regiões do estado, já a região Sul é a que apresenta o maior número 

de apicultores do estado, porém, apresenta baixos índices de produtividade. Um fator determinante 

para esta situação é que apenas cinco dos 16 municípios analisados possuem produção acima da 
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média, sendo Figueirópolis, Formoso do Araguaia, Gurupi, Dueré e Sucupira, com produção respectiva 

de 24,68, 20,97, 17,97, 17,00, 16,66 kg de mel por caixa/ano, fazendo com que a produção na região 

seja desta forma, baixa. 

Segundo Alves et al. (2009), o custo de produção do mel é de R$ 1,359/kg. No estado de 

Tocantins os produtores comercializam o mel a um valor médio de R$ 10,00/kg, logo a renda média 

obtida pelos produtores de mel no estado pela atividade da apicultura é de R$ 1.652,25/ano ou 

R$137,69/mês. De todas as regiões analisadas, é na região Norte que apresenta a maior renda média 

obtida pelos produtores de mel, que é de R$ 2.700,51/ano ou R$ 225,04/mês, seguida da região 

Central com renda média anual de R$ 2.258,20 e da região Sul com R$ 1.433,18 indicando que a renda 

das famílias que trabalham com apicultura na região Norte pode melhorar e nas regiões Central e Sul 

podem melhorar ainda mais, já que estão abaixo da renda da região Norte. 

No tocante a comercialização e preço médio de venda destaca-se a região do Jalapão, onde os 

produtores comercializam seu mel ao preço médio de R$ 20,00/kg, com um custo muito abaixo da 

média de mercado uma vez que não adotam nenhum tipo de tecnologia ou de processamento 

industrial, obtendo a falsa impressão que a atividade é extremamente lucrativa, porém a renda média 

mensal calculada de acordo com os dados da pesquisa seria de aproximadamente R$ 45,00/mês, 

inviabilizando a atividade e desmotivando os produtores ou novos apicultores. 

A região Central é a que têm maior produção de mel no Estado, mas, é na região Norte, que têm sido 

observadas, em função da produtividade, maiores tecnificações e profissionalizações do setor apícola, 

sendo a região que possui a maior produtividade por caixa com o menor número de apicultores. A 

região Sul é a que possui maior número de apicultores, porém é a que menos colabora para a produção 

e produtividade de mel dentre as regiões analisadas no presente trabalho e a região do Jalapão possui 

ainda produção e produtividades inexpressivas, apenas com escoamento e comercialização local da 

produção de forma caseira e artesanal, fortemente atrelado ao turismo regional. 

6. CONCLUSÕES 

A região Norte, seguida da região Central, são as que possuem o menor número de colmeias não 

povoadas e os melhores índices de produtividade do estado, demonstrando o incentivo, os 

investimentos e as políticas públicas voltadas para atividade nestas regiões, bem como a organização 

e empenho dos apicultores. 
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A região Sul contribui significativamente com a apicultura no Tocantins, porém com alguns municípios 

isolados com produções acima da média em relação a produtividade, porém como destaque negativo 

possui grande número de colmeias não povoadas e baixos índices gerais de produtividade, bem como 

ocorre na região do Jalapão. 

A região do Jalapão destaca-se pelo alto valor de comercialização do mel, porém é a região com piores 

índices de produtividade e de capacitação dos produtores. 

O simples fato de existirem associações de apicultores em quase todos os municípios estudados, bem 

como capacitação e fomento à atividade não garantem o sucesso da mesma, sendo o principal fator 

de desmotivação e abandono da atividade a falta de assistência técnica especializada e continuada. 

AGRADECIMENTOS 

Agradecemos a todos os apicultores que colaboraram espontaneamente com a realização da pesquisa, 

todas as entidades ligadas a câmara setorial da Apicultura do Estado de Tocantins pela colaboração, e 

em especial a Secretaria de Agricultura do Estado de Tocantins - SEAGRO, Federação Tocantinense de 

Apicultura- FETOAPI, Instituto Federal do Tocantins – IFTO e a FINEP pelo financiamento da pesquisa 

na região do Jalapão. 

 

  

11



 

 

Diagnóstico Comparativo Da Situação Da Apicultura Nas Regiões Do Jalapão, Central, Norte E Sul, Do Estado De Tocantins 

                                                                                                   7 

REFERÊNCIAS 

ALVES, R. M et al. Custo de produção de mel: uma proposta para abelhas africanizadas e meliponíneos. 
Cruz das Almas: Universidade Federal da Bahia/SEAGRI-BA, 2009. 14 p.: il. (Série Meliponicultura; 2). 

ANUALPEC. Anuário da pecuária Brasileira. São Paulo: FNP consultoria e comercio, 2009. 360p. 

BARROS, A. J. da S & LEHFELD, N. A. de S. Fundamentos da Metodologia Científica. 3. ed. São Paulo: 
Pearson Prentice Hall, 2007.158p. 

SEAPA. Apicultura. Roraima. 2010. Disponível em: 

http://www.portal.rr.gov.br/index.php?option=com_content&task=view&id=188.Acesso 
em:14/03/2012. 

12



Engenharia agrícola: princípios fundamentais

10.37423/210504162

Capítulo 2

LIXO, TRABALHO E CIDADANIA: UM ESTUDO DE 
CASO COM CATADORES DO LIXÃO NO BAIRRO 

CODÓ NOVO, MUNICÍPIO DE CODÓ -MA

ANNA MICHELLY BARROSO DE SOUSA UNIVERSIDADE CEUMA

REBECA REIS CARVALHO Universidade Vale do Itajaí (UNIVALI)

FRANCISCO MAGALHÃES DE MORAIS Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Maranhão – Campus Codó;

ROSELANE ALVES OLIVEIRA Universidade Federal Rural de Pernambuco 
(UFRPE)

ROSIMEIRE CAVALCANTE GOMES Instituto Federal de Educação Ciência e 
Tecnologia do Maranhão – Campus Codó

JONATHAN DOS SANTOS CONCEIÇÃO Faculdade Estácio de Sá Brasilia-DF 
(UNESA)

http://lattes.cnpq.br/5950044586842662
http://lattes.cnpq.br/7290694545531251
http://lattes.cnpq.br/7357721397278622
http://lattes.cnpq.br/4491202305128359


 

 

Lixo, Trabalho E Cidadania: Um Estudo De Caso Com Catadores Do Lixão No Bairro Codó Novo, Município De Codó 

-MA 

 

                                                                                                   1 

Resumo: Nos ambientes urbanos, um dos maiores problemas se refere à destinação dos  resíduos 

sólidos, denominados também de lixo, já que o tempo de sua permanência no meio ambiente é muito 

longo. No Brasil, de cada 100 habitantes, 75 moram em cidades e o restante na zona rural. Esta 

migração crescente da zona rural para as grandes cidades desequilibra o gerenciamento do lixo, 

forçando as prefeituras a disponibilizar lugares para a colocação correta do lixo urbano, pois destinado 

de forma incorreta, é danoso para o meio ambiente e a saúde pública. No município de Codó o manejo 

e destinação do lixo ainda são feitos de forma inadequada, sendo depositados os resíduos no lixão a 

céu aberto com proliferação de doenças e contaminação do ar, da água e do solo. Situado no bairro 

Codó Novo, o lixão do município dista cerca de 5 km da região central, possui uma estrutura informal 

de coleta de materiais  recicláveis, realizada por 32 catadores de lixo, que de forma autônoma e 

precária, exploram o espaço como fonte econômica, meio de sobrevivência, enfim, um passo para a 

inclusão social. A pesquisa teve por finalidade traçar um perfil desses catadores de lixo do bairro Codó 

Novo, a partir de dados gerais da sua população, condições de vida e moradia; trabalho e renda; 

problemas ambientais, de saúde e morbidade referida; e perspectivas de vida: dificuldades, melhorias 

e sonhos. A metodologia utilizada foram pesquisas bibliográficas e de campo, com registros 

fotográficos, visitas in loco e aplicação de questionários com perguntas semi- estruturadas que 

permitiram a construção do perfil desses catadores. Os resultados da pesquisa apontaram para a 

predominância de homens na atividade de catação, baixo índice de escolaridade dos catadores, têm a 

atividade como única fonte de renda, apresentam alguns problemas de saúde como gripes e 

resfriados, entre outros problemas. 

 

Palavras-chave: catadores de lixo, cidadania, lixo, trabalho 
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1. INTRODUÇÃO 

A partir da Revolução Industrial ocorrida no século XIX, a melhoria das condições econômicas e 

sanitárias, o processo de urbanização e o ritmo de crescimento da população foram responsáveis pelo 

aumento tanto do consumo de recursos naturais, como da quantidade de resíduos produzidos 

(VILHENA; POLITI, 2000). Esse modelo se espalhou pelo mundo no século XX e, dentre outras 

consequências, também contribuiu para as mudanças globais atuais, tais como o crescimento dos 

problemas ambientais. 

A produção desses resíduos, oriunda das atividades humanas, não teria sido problemática desde que 

a sua quantidade e toxicidade não ultrapassassem a capacidade de absorção pelos ambientes naturais, 

os ecossistemas1, os quais seguem um ciclo de vida em constante transformação (SILVA; LEITE; 

AGUIAR, 2007). Atrelado a isto, a excessiva produção de resíduos, principalmente sólidos, ocasionou 

o aumento da poluição do solo, do ar e das águas subterrâneas e de superfície, levando a um contínuo 

e acelerado processo de deterioração do nosso ambiente, com uma série de implicações na qualidade 

de vida de seus habitantes e nos seus bens naturais (GRIPPI, 2006). 

Segundo o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), que criou a Resolução N0 05/1993, que 

dispõe sobre o gerenciamento de resíduos sólidos gerados nos portos, aeroportos, terminais 

ferroviários e rodoviários, define em seu Art. 1º que os resíduos encontrados nos estados sólido e 

semi-sólido, resultam de atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, 

de serviços e de varrição. Incluem-se ainda, os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, 

gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como determinados líquidos 

cujas particularidades tornam inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos d’água, 

ou exijam para isso soluções técnica e economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia 

disponível ( CONAMA, 1993). 

Nos ambientes urbanos, um dos maiores problemas se refere à destinação desses resíduos sólidos, 

denominados também de lixo2, já que o tempo de sua permanência no meio ambiente é muito longo. 

No Brasil, de cada 100 habitantes, 75 moram em cidades e o restante na zona rural. Esta migração 

crescente da zona rural para as grandes cidades desequilibra o gerenciamento do lixo, forçando as 

prefeituras a disponibilizar lugares para a colocação correta do lixo urbano, pois destinado de forma 

incorreta, é danoso para o meio ambiente e a saúde pública (GRIPPI, 2001). 
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A pesquisa teve por finalidade traçar um perfil dos catadores de lixo do bairro Codó Novo, a partir de 

dados gerais da sua população, condições de vida e moradia; trabalho e renda; problemas ambientais, 

de saúde e morbidade referida; e perspectivas de vida: dificuldades, melhorias e sonhos. 

2.  MATERIAIS E MÉTODOS 

No período inicial da investigação foi feita a pesquisa documental com uso de fontes primárias de 

pesquisa, ou seja, de “dados primários” provenientes de órgãos/instituições que realizaram estudos 

e/ou observações, gerando arquivos, fontes estatísticas e fontes não-escritas (RAMPAZZO, 2002), tais 

como as Resoluções feitas pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), entre outros 

documentos. 

No segundo momento foi realizada a pesquisa bibliográfica, que se caracterizou por buscar a 

explicação do problema a partir de referências teóricas publicadas em livros, revistas e outros 

(RAMPAZZO, 2002). Os temas de referência contemplaram os descritores do lixo, reciclagem, 

educação ambiental, trabalho e cidadania, meio ambiente e sustentabilidade. 

Posteriormente, foi realizada a pesquisa de campo, que proporcionou um contato direto com a 

realidade natural e social, com observações in loco, registro fotográfico e relato de experiências 

(CARLINI, 2004), que possibilitaram traçar um perfil dos catadores de lixo do bairro Codó Novo. 

Neste tipo de pesquisa foram analisados dados quantitativos e qualitativos, com aplicação de 

questionários com perguntas fechadas para a coleta de dados, bem como a realização de entrevistas 

padronizadas, seguindo um roteiro previamente estabelecido, que investigou o perfil socioeconômico 

e as principais concepções de vida dos catadores de lixo, avaliou a estrutura existente para a realização 

de suas atividades e identificou os problemas ambientais e de saúde oriundos do lixão. 

A proposta do questionário e da entrevista, como comentado anteriormente, serviu para a construção 

do perfil geral desses catadores e, dessa forma, possibilitou uma maior aproximação com o “mundo 

do lixo”. Considerado os objetivos da pesquisa, os instrumentos principais de coleta de dados foram o 

questionário e a entrevista, que foram elaborados mesclando informações objetivas e subjetivas, que, 

para efeito de análise, foram agrupadas em quatro partes principais: dados gerais da população, 

condições de vida e moradia; trabalho e renda; problemas ambientais, de saúde e morbidade referida; 

e perspectivas de vida: dificuldades, melhorias e sonhos. Além dos dois instrumentos, os 

pesquisadores fizeram anotações em seus diários de campo. 
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O universo da pesquisa foram os catadores de lixo, onde a seleção ocorreu de forma aleatória, 

utilizando o recurso da amostragem, definida como não probabilística acidental, no qual foram 

entrevistadas as pessoas que se fizerem presentes no momento da pesquisa e concordarem com a 

realização da mesma. O tamanho da amostra foi definido no próprio local. 

Os questionários foram analisados utilizando-se os programas estatísticos Sphinx e Excel, seguindo os 

procedimentos da pesquisa quantitativa, na qual a representação dos dados coletados foi feita por 

meio de gráficos para facilitar a visualização dos resultados mais significativos da pesquisa. Os dados 

qualitativos obtidos com as entrevistas, foram analisados à luz do referencial teórico utilizado.  

O compromisso de retorno para divulgação dos resultados da pesquisa será realizado  através da 

distribuição do relatório final aos responsáveis pelo lixão e catadores de lixo interessados na aquisição 

do mesmo. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

O presente estudo apresentou características comuns entre os catadores do lixão no município de 

Codó - MA, o grupo de entrevistados foram 11 pessoas com faixa etária entre 18 a 61 anos de idade, 

que ao serem indagados quanto ao tempo de serviço na catação, o mais velho disse que se encontra 

há mais de 10 (dez) anos e o mais jovem entre 02 (dois) e 04 (quatro) anos; foi constatado que a 

maioria dos catadores são homens, com percentual de 63,7% e 36,3% são mulheres, inclusive com 

relatos de gestantes na atividade, apesar de informarem que nunca existiu qualquer aborto 

espontâneo. Ao serem indagados quanto à moradia, todos responderam que moram em casa própria, 

apesar de lamentarem a situação precária das casas, já que 54,6% residem em casa de taipa, 27,2% 

em casa de madeira e 18,2% em casa de alvenaria. A composição familiar é em média de 03 a 09 

integrantes convivendo em unidades habitacionais de 02 a 06 cômodos. 

As condições de trabalho são precárias, pois os catadores ficam expostos em média por 8 horas 

ininterruptas às condições climáticas do local, convivendo diariamente com o odor fétido dos gases 

exalados advindos dos resíduos acumulados e a presença de animais (como moscas, baratas, ratos, 

urubus) que são grandes proliferadores de doenças (figura 1). São suscetíveis a contrair doenças 

também em acidentes de trabalho com material perfuro-cortantes, pois trabalham sem equipamento 

de proteção individual, utilizando apenas algum item de proteção (45,4%), 18,2% usam botas, 27,3% 

utilizam chapéu e 9,2% usam avental. 
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Os principais materiais recicláveis coletados pelos catadores são: plástico, metais como cobre, 

papelão, entre outros (figura 2). Os materiais que mais proporcionam renda são: o plástico com 

percentual de 54,5%, seguido do metal com 27,2% . A renda mensal dos catadores é inferior ao salário 

mínimo onde 72,8% ganham em média entre R$100 e R$300,00 reais, enquanto que 27,2% consegue 

alcançar uma renda entre R$300 e R$600 reais. A maioria dos catadores são desorganizados em 

termos de associações ou sindicatos, tendo uma minoria que vende seus produtos de forma aleatória, 

quando não trocam por um prato de comida ou um litro de cachaça. 

Em todo o mundo, cada pessoa produz em média 1kg de lixo por dia. No Brasil, a produção per capita 

varia de 450 a 700 gramas por habitante/dia nas cidades com até 200 mil habitantes; de 800 gramas 

a 1,2kg em cidades com população acima de 200mil. Mais de 228 mil toneladas diárias de lixo são 

coletadas no país, sendo a maior parte depositada em vazadouros a céu aberto, conhecidos por 

“lixões” (IBGE, 2002). 

De acordo com os dados da Pesquisa Nacional de Saneamento Básico, realizada em 2008, Codó inclui-

se nas estatísticas dos 50,8% % dos municípios brasileiros que têm o lixão como forma de destinação 

final dos seus resíduos ( IBGE, 2010). Os lixões caracterizam-se por manterem seus resíduos dispostos 

de forma desordenada e sem nenhum critério de engenharia ou controle e medidas de proteção 

ambiental ou de saúde pública, recebendo lixos de diferentes setores da cidade e de diversos tipos, 

inclusive resíduos e embalagens de produtos de uso veterinário, hospitalares e industriais. 

Situado no bairro Codó Novo, distando cerca de 5 km da região central do município, o lixão é o único 

local de disposição final de resíduos em Codó. Possui uma estrutura informal de coleta de materiais 

recicláveis, realizada por 32 catadores de lixo, que de forma autônoma e precária, exploram o espaço 

como fonte econômica, meio de sobrevivência, enfim, um passo para a inclusão social. 
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A maior parte dos materiais recolhidos no lixão do Codó Novo são vendidos para empresas do 

município que trabalham com compra de materiais recicláveis, sendo que o Polietileno de Alta 

Densidade (PEAD) é o mais procurado, por ser o produto com preço melhor de comercialização. Os 

catadores tendem a negar a relação direta entre o trabalho e problema de saúde, contudo não há 

como deixar de considerar a forte carga física do trabalho e a própria rotina do serviço que 

proporcionam o aparecimento de problemas respiratórios, como gripes e resfriados provocadas pela 

incineração dos resíduos inutilizados, com o percentual de 72,7%, acompanhados de dores e 

problemas osteoarticulares, pressão alta, acidentes de trabalho (corte, perfurações) que 

apresentaram a porcentagem de 9,1% (figura 3). 

 

Os catadores foram sondados sobre suas preferências na eventualidade do oferecimento de algum 

tipo de assistência social, qual seria mais adequada, dentre as alternativas selecionadas elegeram com 

72,7% a assistência médica odontológica, enquanto que 27,3% optaram por segurança pública. 

Os catadores foram questionados em relação aos estudos, 27,2% fizeram ensino fundamental 

completo, também na mesma proporção 27,2% cursaram o ensino médio completo, enquanto 27,2% 

não estudaram 18,2% terminaram a educação infantil, sendo somente 1% que cursou o ensino 

superior, constamos ainda, que 54,6% sabem ler e escrever, enquanto que 45,4% nunca leram e nem 

escreveram (figura 4). 
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Figura 4: Nível de escolaridade dos catadores 

Foram indagados também a respeito dos problemas de saúde apresentados nos últimos 6 meses e 

todos disseram que não apresentaram qualquer problema nesse período ou acidente de trabalho. 

Quanto aos motivos que os fizeram abandonar sua atividade de trabalho anterior, a maioria 

respondeu que trabalhava muito e ganhava pouco. Já em relação à sua inserção no trabalho do lixo, 

afirmam que ocorreu devido ao desemprego, baixa remuneração em outras atividades, entre outros 

motivos. 

4. CONCLUSÕES 

Asseguramente, encontramos evidências de que o vigor da catação – e, por extensão, da atividade 

recicladora – está alimentado pela absorção incessante de novos quadros de trabalhadores informais. 

No Brasil, os catadores somavam 150.000 pessoas em 1999, passando para 200.000 em 2001 e 

500.000 em 2004.  Atualmente formam um conjunto estimado entre 800.000 (estimativa do CEMPRE, 

2008) e 1 milhão de pessoas (cálculo do Movimento Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis, 

2008) (WALDMAN, 2010). 

Além disso, nota-se que no Brasil há movimentos para revalorizar e melhorar a qualidade de vida das 

populações que retiram do lixo seu sustento, principalmente os catadores, cuja organização tem sido 

incentivada para se integrarem no sistema organizado de coleta seletiva de lixo. Por outro lado, os 

sistemas de coleta seletiva pressupõem a existência de um mercado para os materiais recicláveis, que 

tornam imprescindível o envolvimento do setor industrial (PHILIPPI Jr.; AGUIAR, 2005). 
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Existe uma série de fatores que concorrem para qualificar este trabalho, muito mais como um 

levantamento de campo do que uma pesquisa. Tendo em vista que a população alvo desejada seria o 

dos indivíduos que trabalham catando lixo, o grupo de 11 pessoas, que em termos efetivos foi 

submetido ao questionário e entrevista como levantamento de dados e, apresenta-se como um 

recorte relativamente particular do todo. 

Em face ao exposto, é importante salientar que esses profissionais do lixo são de  fundamental 

importância, valorizar o catador reconhecendo seu trabalho, servem para alimentar poderosos setores 

industriais com matéria-prima barata, aliviam os custos da limpeza pública com cada tonelada de 

materiais que retiram das ruas e colaboram para manter o equilíbrio ambiental nas cidades. 

Diante dos benefícios gerados investindo em equipamentos de proteção para diminuir os riscos de 

acidente no trabalho e, principalmente, adotar políticas como a implantação de aterros sanitários e 

associações de reciclagem para proporcionar um ambiente mais digno de trabalho e distribuição 

equitativa de renda, evitando ainda, que os lixões constituam uma ameaça direta ao meio ambiente e 

à saúde pública. 
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Resumo: Este artigo é parte de um trabalho que buscou analisar, sob o ponto de vista socioambiental, 

a zona costeira de Marechal Deodoro - AL, com enfoque na atual situação quanto ao desenvolvimento 

turístico, populacional e sustentável da região. O estudo indica os principais impactos e os obstáculos 

para alcançar um planejamento para que a região possa se desenvolver com sustentabilidade, com 

garantia do equilíbrio e sobrevivência das formas de vida interdependentes. A pesquisa foi realizada a 

partir de levantamento bibliográfico e documental, observações para identificação e coleta de 

informações, visitas e produção de fotografias in loco na perspectiva de se obter dados característicos 

do assunto em questão e contribuir com uma base própria de informações necessárias à avaliação da 

discussão acerca da zona costeira deodorense, finalizando na compilação de dados e redação do 

mesmo. Observou-se que dentre os principais impactos que assolam a região estudada, as atividades 

turísticas atreladas a outros sub-fatores se destacam como maior detentora da qualidade das zonas 

costeiras. Ainda que justificado por ser uma fonte importante de desenvolvimento local, o turismo 

tornou-se também o principal responsável pela intensificação do uso, ocupação e exploração dessas 

áreas, apresentando alterações em sua dinâmica natural e processos degradantes.  

Palavras–chave: desenvolvimento, meio ambiente, sustentabilidade, turismo, zona costeira 
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1. INTRODUÇÃO  

Nos últimos anos a pressão antrópica sobre os ecossistemas aumentou e mais da metade dos 

ecossistemas no mundo estão degradados tendo como consequência as evidências das mudanças 

climáticas e a perda da biodiversidade.  

Além de diversos aspectos relacionados aos padrões de consumo e outros bens e serviços, acontece 

que as cidades crescem e expandem as áreas urbanas, trazendo consigo alterações e degradações no 

meio ambiente, e isso é ainda mais grave no litoral, onde tais procedimentos vinculados à 

vulnerabilidade dos ambientes naturais compõem um cenário de grandes impactos socioambientais 

negativos.  

Moraes (2007) relata que estudos recentes apontam como vetores prioritários a urbanização, a 

industrialização, e a exploração turística. Neste contexto se insere o litoral brasileiro, emoldurado 

pelos ecossistemas que o constituem, abrigando uma diversidade vital e de alta relevância ambiental, 

sendo este fator natural, condição favorável à inserção antrópica e então, suscetível à exploração 

socioeconômica da região.  

Este estudo teve como principal objetivo analisar, sob o ponto de vista socioambiental, a zona costeira 

de Marechal Deodoro - AL, com enfoque na atual situação quanto ao desenvolvimento turístico, 

populacional e sustentável da região. O estudo indica, portanto, os principais impactos e os obstáculos 

para se desenvolver com sustentabilidade e de forma planejada, com garantia ao equilíbrio ambiental 

e à qualidade de vida dos ecossistemas interdependentes.  

Para que se possa aspirar qualidade de vida deverá existir qualidade do meio ambiente. Para tanto, 

devem ser satisfeitas as necessidades particulares do homem, da fauna, da flora e de suas atividades, 

caracterizadas por várias necessidades, dentre elas as fisiológicas, epidemiológicas, psicológicas e 

ecológicas (PHILIPPI JR.; ROMÉRO; BRUNA, 2014).  

Desse modo, buscou-se alcançar metas sustentáveis de uso e ocupação do ambiente costeiro 

deodorense, procurando ajustar as formas de desenvolvimento à integridade das diversas formas de 

vida existentes, conforme a área delimitada para este estudo.  
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

2.1 DESENVOLVIMENTO POPULACIONAL E TURÍSTICO NO LITORAL  

A paisagem litorânea, cuja singular população e biodiversidade encantaram os primeiros exploradores 

do Brasil foi o alicerce para a indústria do turismo que, com seu crescimento moldou essa região, 

tornando-as altamente impactadas positiva e negativamente.  

Refere-se ao turismo e suas atividades como principais responsáveis pela intensificação do uso da zona 

costeira, ora indutor de ocupação de novas áreas, ora seguido de investimentos básicos a processos 

de urbanização, ora articulado às atividades de veraneio (segundas residências), ou até no 

revigoramento de pequenas localidades com alto potencial turístico. Assim, o turismo tornou-se, na 

atualidade, o principal fator de desenvolvimento das zonas costeiras.  

Documentos de diagnóstico da realidade econômica e proposição de modelos de desenvolvimento 

econômico para o Nordeste brasileiro, produzidos por técnicos da SUDENE (Superintendência do 

Desenvolvimento do Nordeste), já apontavam, no final da década de 60, o turismo como uma 

alternativa possível de desenvolvimento regional (TORRES; COSTA, 2006). No entanto, esse 

desenvolvimento vem acompanhado de uma gama de outros fatores e consequências que, na maioria 

das vezes, lesam os recursos naturais vulneráveis ao uso e ocupação antrópica. O fato é que (de modo 

geral) o país é detentor de um patrimônio natural extraordinário e de importância global, e os padrões 

desenvolvimentistas tomam cada vez mais impulso devido a sua potencialidade e atual alavancada 

econômica, tecnológica e social sem preocupar-se com um planejamento que, ao menos, reaja a 

futuros danos ambientais.  

Em Alagoas a ocupação da orla costeira intensificou-se nos últimos 20 anos, e 
tem trazido sérios problemas relacionados à erosão costeira, saneamento, 
poluição, destruição dos manguezais e outros danos que poderiam ser evitados 
se houvesse um planejamento efetivo e a contribuição dos órgãos responsáveis 
(VIEIRA; COSTA, 2010, p. 3). 

A ocupação da zona litorânea vem ocorrendo de forma espontânea, sem planejamento algum. A 

instalação de indústrias se dá lado a lado com o desenvolvimento do turismo. As duas atividades são 

responsáveis, por exemplo, pela implantação do sistema viário e a ampliação da AL-101 (IMA/GTZ, 

1994).  

Ao longo deste litoral algumas áreas foram transformadas em pólos turísticos e de desenvolvimento 

urbano, como a Praia do Francês, em Marechal Deodoro - AL, que recebe grande fluxo de pessoas, 

principalmente na época de verão. Como decorrência do incremento turístico, todos os ecossistemas 
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costeiros existentes neste litoral estão sendo cada vez mais impactados por diferentes ações 

antrópicas, tanto ocasionadas pela ampliação urbana através de novos loteamentos, quanto pelo 

turismo desordenado que acarreta sérios danos ao meio ambiente.  

De modo geral, as atividades turísticas na região em estudo preocupam pelo ritmo em que vem se 

desenvolvendo impondo a adoção imediata de todo um suporte de planos técnicos e investimentos 

infraestruturais a fim de qualificar a zona costeira em atrativo turístico e em patrimônio natural e 

cultural.  

2.2 O PLANEJAMENTO AMBIENTAL E O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL COMO PLANO DE 

AÇÃO  

Sabe se que o turismo traz muitas vantagens, no entanto é crucial do ponto de vista socioambiental, 

o planejamento e a prevenção de seus possíveis danos para evitar se achegar a um nível complexo ou 

até irreversível, como por exemplo, o aumento desenfreado da população trazido pelo turismo que 

gera grandes riscos aos recursos naturais.  

Entende-se por planejamento ambiental toda ação praticada para/pela conservação e preservação 

dos recursos naturais a fim de garantir a própria sobrevivência. Sob esse aspecto é emergente a 

adoção desse planejamento, pois ao tempo em que acresce a interdependência ambiental segue 

paralela e relacionada à interdependência socioeconômica (PHILIPPI JR.; ROMÉRO; BRUNA, 2014).  

As medidas de proteção em favor do meio ambiente são plenamente justificadas pelo estágio atual de 

ameaça aos recursos naturais no mundo. A conservação da biodiversidade é condição necessária do 

desenvolvimento sustentável. Dessa forma, a busca deste novo paradigma, necessita ser orientada 

por novos preceitos teóricos a respeito de desenvolvimento.  

Dessa forma, com base no modelo de planejamento que visa a gestão participativa assegurando o 

desenvolvimento sustentável, pode-se afirmar que: 

Sendo assim, propõem-se então uma gestão participativa, onde a sociedade 
como um todo trabalhe interligada, objetivando de forma conjunta a 
preservação do nosso patrimônio natural, a efetiva melhoria da qualidade de 
vida das populações envolvidas, o que resultará no desenvolvimento 
sustentável da zona costeira alagoana (CORREIA; SOVIERZOSKI, 2008, p. 42). 

Os mesmos autores ainda demonstram a esquematização da gestão participativa, resultante do 

esforço interligado dos diversos atores da sociedade, conforme Figura 1. 
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Figura 1 – Gestão participativa. 

 

Fonte: adaptado de CORREIA e SOVIERZOSKI, 2008. 

Assim, emerge que uma nova conduta de comportamento dos indivíduos, de comunidades, de grupos 

organizados, de associações e etc. seja adotada e praticada a curto prazo como o primeiro passo na 

ação contra as degradações no meio ambiente. Neste contexto pode afirmar: 

No entanto, os problemas ecológicos não dependem de uma simples solução 
técnica; pedem uma resposta ética, requerem uma mudança de paradigma na 
vida pessoal, na convivência social, na produção de bens de consumo e, 
principalmente, no relacionamento com a natureza (JUNGLES, 2004, p. 7-8). 

Dessa maneira é proposto aos seres humanos – maiores detentores da natureza – a última chance na 

condição de viver conforme uma sociedade sustentável, que segundo Brown (2000) é “aquela que 

satisfaz suas necessidades sem diminuir as perspectivas das gerações futuras”.  

3 MATERIAL E MÉTODOS  

O estudo é caracterizado como pesquisa exploratória com análise de dados e estudo de campo.  

A princípio foram feitos estudos bibliográficos e documentais a fim de caracterizar e contextualizar as 

temáticas aqui abordadas. As visitas in loco contribuíram diretamente para a construção de uma base 

de informações próprias das quais foram extraídos dados, através da identificação e análise dos 

indicadores de viabilidade e impactos ambientais na zona costeira deodorense. Foram ainda 
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produzidas fotografias e conversas informais com interessados no assunto (população, turistas, 

estudiosos da área, etc.), finalizando com a compilação de dados e redação do mesmo.  

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

a. Área de estudo  

Localizado no Nordeste brasileiro, sob as coordenadas geográficas 09° 42' 36" S e 35° 53' 42", o 

município de Marechal Deodoro faz parte da Mesorregião do Leste Alagoano, na Microrregião 

Geográfica da Grande Maceió. Possui uma área de 363,3 km², distando aproximadamente 28 km da 

atual capital do Estado (SEBRAE/AL, 2015).  

Assim como o litoral brasileiro, a zona costeira deodorense abriga uma diversidade vital e de alta 

relevância ambiental. É, portanto, constituída de diversos ecossistemas interdependentes e alterna- 

se entre restingas, manguezais, remanescentes de Mata Atlântica, recifes de coral, praias (Prainha, 

Praia do Saco da Pedra e Praia do Francês), estuários e lagunas (como o Complexo Estuarino-Lagunar 

Mundaú/Manguaba – CELMM: o mais importante ecossistema do Estado, detentor de alta 

biodiversidade endêmica embora, ameaçada de extinção em sua maioria), conforme a Figura 2 

Figura 2 – Área de estudo (região costeira de Marechal Deodoro). 

 

Fonte: Google 

Além de patrimônio natural, o município contribui significativamente para o desenvolvimento do 

estado sendo um dos que mais cresce economicamente e contribui com o PIB do estado. Das 

atividades que dilatam o desenvolvimento no município, destacam-se o turismo histórico, de praia e 

sol e, de veraneio, os investimentos infraestruturais e na indústria.  
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No que tange aos dados socioeconômicos verificou-se que o inicio do crescimento do município teve 

início nos fim dos anos 80. A proximidade à capital, a instalação do Pólo Cloroquímico de Alagoas – 

PCA (hoje distrito industrial), a construção da ponte Divaldo Suruagy ligando Marechal à Maceió, por 

exemplo, foram fatores cruciais que contribuíram diretamente para o desenvolvimento de Marechal 

Deodoro e data possíveis impactos, senão os primeiros em consideráveis proporções (após o período 

da colonização), nos ecossistemas ali existentes (Mata Atlântica, mangues, restingas, lagoas, praias, 

solo, dentre outros sistemas interdependentes).  

Já na última década, ampliaram-se as atividades turísticas, sendo construídos hotéis, pousadas, bem 

como desenvolvidos planos e programas de incentivo ao turismo. O estímulo e aumento das atividades 

turísticas em Marechal Deodoro são justificados por inúmeros fatores que dão o privilégio da cidade 

e fazem com que o conjunto de aspectos naturais existentes seja destino atrativo de turistas.  

Paralelo a este desenvolvimento, observa-se o crescimento significativo do município no intervalo de 

40 anos. A tabela 1 mostra esse crescimento populacional da cidade de Marechal Deodoro no período 

de 1970 a 2010 (IBGE, 2010). 

Tabela 1 – Crescimento da população deodorense 

 

Fonte: IBGE, 2010 

Sabe-se que para a população litorânea urbana, o crescimento vem acompanhado pelo turismo e 

consequente especulação imobiliária que traz modificações nos aspectos naturais e paisagísticos, 

podendo provocar impactos significativos (degradação do Meio Ambiente) e constantes devido à 

urbanização acelerada e sem planejamento.  
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No entanto, as atividades turísticas preocupam pelo ritmo em que vem se desenvolvendo impondo a 

adoção imediata de todo um suporte de planos e investimentos infra-estruturais a fim de qualificar a 

zona costeira em atrativo turístico e em patrimônio natural e cultural..  

b. (In)sustentabilidades das atividades turísticas em Marechal Deodoro - AL  

Constatou-se que no princípio, o município tendo por base econômica a agricultura e a criação de 

animais manteve seu progresso estagnado pelo modo de vida mais rural que urbano e caracterizou- 

se por anos como um típico município interiorano, mesmo sendo detentor de um potencial histórico 

e natural elevado e pouco conhecido ao mesmo tempo. Seu crescimento tomou impulso por volta dos 

anos 80, época em que o turismo no Estado e em todo o Nordeste foi ganhando destaque e 

investimentos devido às belezas naturais não divulgadas.  

Nota-se que dessa potencialidade e influência de desenvolvimento que dota o município, partem 

razões para atribuir ações de prevenção e planejamento a padrões sustentáveis. Se por um lado o 

turismo gerou crescimento econômico, por outro trouxe sérios problemas socioambientais com o 

desordenamento urbano, a abertura de loteamentos e a construções de bares, restaurantes e hotéis 

impulsionados pelas atividades turísticas resultando em sérios danos nos ecossistemas: destruição de 

vegetação de restinga, corte e aterro de mangues, desmonte de dunas, entre outros.  

Assim sendo, tem-se de um lado a população turística que, por sua lógica, interfere diretamente na 

dinâmica natural e cultural dos ambientes costeiros, de outro, as populações litorâneas tradicionais 

que interagem também com os ecossistemas sob diferentes formas. Com os processos acelerados de 

desenvolvimento, ambas as populações crescem e provocam diversos impactos negativos, tanto 

diretos como indiretos, ao longo da zona costeira, prejudicando a conservação das diversas formas de 

vida ali existentes, demonstrando a falta de consciência ecológica, além da ausência de políticas 

públicas adequadas e ambientalmente corretas. (GAMA e ALMEIDA, 2020)  

No litoral do município de Marechal Deodoro, a especulação imobiliária é a principal, dentre as formas 

de desagregação ambiental, e a que mais requer cautela em seu planejamento. Este fator de 

desenvolvimento lesa desde a paisagem natural essencial à qualidade de vida, à identidade local por 

meio das comunidades tradicionais que agregam valor além do imaterial ao patrimônio da cidade.  

A concentração das populações em um determinado espaço acelera os processos de degradação do 

ambiente, e à proporção que há aumento dessa concentração sem o devido acompanhamento dos 

serviços públicos de saneaneto básico. Por outro lado, a busca por novas áreas favoráveis à instalação 
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humana é algo constante no cotidiano das cidades e compõe uma prática muitas vezes desprovida do 

planejamento que procura o equilíbrio ambiental.  

5 CONCLUSÃO  

Com esse estudo pode-se observar que há impactos ambientais, nos ecossistemas existentes na zona 

costeira do município estudado, decorrente dos processos de uso e ocupação do espaço territorial 

deodorense. Neste sentido, a prevenção, minimização e eliminaçao dos possíveis dos impactos 

ambientais devem ser adotados por meio de medidas que viabilizem a ocupação planejada sustentável 

e que envolva na elaboração dessas medidas os órgãos municipais de turismo, educação, urbanização, 

economia e meio ambiente.  

Contudo, a própria urbanização e consequente ampliação da histórica cidade de Marechal Deodoro 

tornando-se atrativo turístico, ocasionando a expansão em pontos estratégicos como na Praia do 

Francês, Massagueira, Barra Nova e Santa Rita, originando pólos para as atividades turísticas de “praia 

e sol” apresentando interferência no cotidiano e na cultura das populações nativas, disseminando a 

degradação da paisagem natural e o crescimento de novas áreas chamando a atenção para a 

especulação imobiliária representam fatores que constituem os impactos e que só tendem a se 

proliferar devido aos padrões desenvolvimentistas a que se submetem as cidades. 

Desse modo, as políticas públicas ambientais que se voltam ao desenvolvimento e planejamento que 

agregam valor à sustentabilidade ambiental e à qualidade de vida das populações devem ser 

efetivadas para minimizar e/ou reverter o dano causado.  

Logo, o desafio é estabelecer um procedimento não só de preservação, mas principalmente de 

recuperação dos ecossistemas degradados e mais vulneráveis à pressão humana, cada vez mais 

necessários para o bem estar das populações. Assim, a formulação desse plano coerente que garanta 

o uso do espaço costeiro, baseado em considerações de sustentabilidade, apontará a direção na qual 

deveremos promover o desenvolvimento através do planejamento ambiental.  

Espera-se, portanto que decorra a prevenção de impactos futuros e a mitigação das alterações 

existentes, tornando o planejamento mais que um princípio preventivo, mas a meta almejada na 

preservação dos ecossistemas. 
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 Resumo: A poluição das águas é um fator preocupante para a população mundial, sabe-se que o 

tratamento químico da mesma impede graves problemas para a saúde humana. A água ideal para 

consumo é aquela que passa por vários processos de tratamento laboratorial com a detecção dos 

agentes contaminantes verificando as causas que leva a mesma a chegar a determinado grau de 

contaminação. A análise da água coletada no açude Tamboril, na cidade de Ouricuri - PE, teve como 

objetivo traçar a relação de N/P através das coletas realizadas em sete pontos a margem do açude. Os 

parâmetros escolhidos foram pH, nitrito, nitrato e ortofosfato. O pH esteve de acordo com as normas 

estabelecidas para a vida do meio aquático e para águas que são consumidas por seres humanos. 

Outro parâmetro, o nitrito, apresentou altas concentrações o que pode levar a prejudicar a saúde dos 

habitantes da comunidade do Tamboril. Ao contrário do nitrito, o nitrato apresentou valores baixos 

não representando perigo aos seres humanos. Os altos valores de ortofosfato, aparentemente, 

mostram o açude em processo de eutrofização. Estes resultados não são suficientes para definir a 

qualidade das águas do açude Tamboril ficando em aberto a proposta para um novo projeto que dará 

continuidade a pesquisa naquela localidade.  

Palavras–chave: açude Tamboril, análises físico-química, eutrofização. 
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 1. INTRODUÇÃO  

A qualidade de vida de cada ser humano depende muito do que realmente o cerca, a maneira como 

cuidam do meio onde vivemos já é algo a se pensar. Hoje, sabe-se que a maioria da população 

brasileira não coloca em estudo o comportamento do seu habitat, para poder então estabelecer 

estratégias favoráveis para se trabalhar o melhoramento do meio em que vivem. O mau uso da 

natureza pode provocar o desaparecimento da fauna e da flora como também dos mananciais. As 

atividades diárias prejudiciais ao meio ambiente realizadas pelo homem prejudica uma boa parte do 

ambiente em que vivemos.  

A poluição nos açudes acarretam grandes problemas para as pessoas que dependem do mesmo para 

sobreviver, frequentemente existe descarte de lixo nas margens e dejetos domésticos, as pessoas que 

praticam tal ação não se conscientizam que futuramente os danos poderão ser irreversíveis. 

Geralmente, os açudes da região do semi-árido do Nordeste Brasileiro, têm uma grande importância 

econômica e social, pois nos períodos de estiagem toda trabalho humano depende desses copos de 

água passando a ser utilizados em múltiplos serviços, como irrigação, dessedentação de animais, 

piscicultura e claro, também consumo humano (CEBALLOS, 1995 apud CARNEIRO, 2002).  

Outro tipo de poluição que ocorre nos açudes é a eutrofização. Mesmo sendo um fenômeno natural 

que ocorre lentamente pela presença de folhas, galhos de árvores, animais e etc., tornasse prejudicial 

aos copos d’água quando ocorrem artificialmente. Isso porque há a interferência humana, com os 

esgotos domésticos e industriais, produtos agrícolas como fertilizantes e estercos de animais que são 

arrastados para as águas quando há precipitações. Em pequenos reservatórios de água, como os 

açudes, o fenômeno da eutrofização pode acarretar sérios problemas já que nestes copos d’água não 

há a renovação das águas e o crescimento exagerado de algas liberam toxinas prejudiciais à saúde 

humana e proporciona sabor e odor desagradáveis (CARNEIRO, 2002).  

Os principais nutrientes que provocam o crescimento exagerado das plantas aquáticas (algas e 

macrófitas) são o fósforo e o nitrogênio. Em açudes onde o espelho d’água está repleto de vegetações 

aquáticas o processo de eutrofização é bem mais intenso, isto ocorre devido, a grande quantidade de 

nutrientes favorecem o desenvolvimento das plantas. No semi-árido nordestino, os fertilizantes 

usados na agricultura são uma das principais fontes de contaminação pois eles são feitos a base desses 

elementos. A eutrofização artificial é um processo indesejável e prejudicial aos seres humanos e ao 

meio ambiente (FUNCEME, 2002).  
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Na portaria nº 518/2004 do Ministério da Saúde, são expostas as substâncias que podem ser 

encontradas na água potável, como por exemplo, os agrotóxicos e outros contaminantes químicos, 

como o benzeno. Os órgãos reguladores, como a ANVISA, estabelecem quantidades máximas 

permitidas dessas substâncias, que são às vezes consideradas "inofensivas à saúde" por algumas 

instituições (INSTITUTO SALUS, 2012).  

Os resíduos encontrados nas águas em muitos casos são agentes contaminantes que podem gerar 

grandes prejuízos para o organismo humano. Hoje, vivemos em um ciclo tecnológico que se inova a 

cada dia, uma boa parte desse material tecnológico vai para os rios e açudes e entre outros, assim 

impedindo a mesma de se tornar potável para consumo humano. A água é o principal elemento no 

desenvolvimento da nossa nação, o desuso da mesma é preocupante para as gerações futuras, o 

tratamento da mesma é favorável para se ter em estudo os agentes poluidores contidos nela, as 

doenças ocasionadas por falta de cuidados são extremas, então, avaliar a água que estamos 

consumindo é um papel bastante educativo que é feito para o melhoramento da mesma.  

A qualidade de vida é algo a se pensar, muitas pessoas não tem consciência do que realmente se trata, 

a água é o elemento principal para se ter uma qualidade de vida, preservá-la é estar buscando 

aperfeiçoamento para os recursos químicos e biológicos que cercam a mesma.  

O objetivo deste trabalho foi determinar a relação N/P, através do monitoramento físico-químico, do 

açude Engenheiro Camacho, mais conhecido por Tamboril, e como objetivos específicos, relacionar 

com os principais impactos ambientais.  

2. MATERIAL E MÉTODOS  

2.1 DESCRIÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO  

O município de Ouricuri está localizado na mesorregião do Sertão e na microrregião Araripina do 

Estado de Pernambuco, limitando-se a norte com Araripina, Trindade e Ipubi, a sul com Santa Cruz e 

Santa Filomena, a leste com Parnamirim e Bodocó, e a oeste com Estado do Piauí. A área municipal 

ocupa 2373,9 km2 e representa 2.25% do Estado Pernambucano (MASCARENHAS et al., 2005). Ainda 

segundo o mesmo grupo de autores, a sede do município tem uma altitude aproximada de 451 metros 

e coordenadas geográficas de 07º52”57’ de latitude sul e 40º04”54’ de longitude oeste, distando 620,6 

km da capital, cujo acesso é feito pela BR-232/316.  
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Ouricuri está inserido na unidade geoambiental dos maciços e serras baixas, caracterizada por 

altitudes entre 300 a 800 metros. É formada por maciços imponentes, que se caracterizam por relevo 

pouco acidentado, com solos de alta fertilidade, os quais são bastante aproveitados nas partes mais 

acessíveis do relevo. A área dessa unidade apresenta distinção climática em função da altitude, ou 

seja, áreas de clima mais ameno nas cotas mais altas e áreas mais quentes nos sopés e encostas das 

serras e maciços. Essas áreas, no entanto, apresentam período chuvoso de janeiro a maio e 

precipitação média anual de 700 a 900 mm.  

A região estudada encontra-se na zona urbana do município de Ouricuri. Segundo o IBGE (2011), o 

açude tem capacidade para 27.664.000 m³ de água, ao longo, de estimados, 13,4 Km de extensão 

(Figura 1). O entorno do açude é habitada por famílias que cultivam e vendem, em geral, hortaliças e 

frutas, mas que também criam animais de vários portes; há famílias que possuem outra fonte de 

renda, como restaurantes, bares, mercadinhos, mas há outras que utilizam a área apenas para o lazer 

familiar.  

 

Figura 1 - Açude Engenheiro Camacho (Tamboril)  

Fonte: Google Maps, 2011 

2.2 DESCRIÇÃO DAS COLETAS  

Para a coleta de amostras, os pontos foram selecionados de acordo com os setores apresentados pelo 

IBGE (2011): 260990705000026 (setor 1); 260990705000078 (setor 2); 260990705000054 (setor 3); 

260990705000055 (setor 4).  

Por causa do difícil acesso, foram escolhidos dois pontos em cada setor, sempre a margem (de 1 a 3 

m) do açude. As primeiras coletas iniciaram-se pelos setores 1 e 2, com os pontos nomeados Alto da 
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Arueira e paredão, setor 1, em uma propriedade particular e próximo a um sítio chamado Bodes, setor 

2 (Figura 2). As outras coletas foram nos setores 3 e 4, sendo nomeados Fazenda Bodes no setor 3, 

onde houve apenas um ponto de coleta devido ao açude está seco muito próximo a esse ponto, e os 

dois pontos de coleta do setor 4 possuíam o mesmo nome sítio do Alto da Arueira, foram distinguidos 

através de pontos de referência como uma oficina de tratores e uma escola dentro deste sítio chamada 

Escola José Elias de Medeiros (Figura 2). 

 

Figura 2 - Setores e pontos de coleta (adaptado pelos autores) 

Fonte: IBGE, 2011 

As amostras foram coletadas em recipientes plásticos na margem do açude, a trinta centímetros de 

profundidade com a abertura voltada para baixo, foram etiquetadas e armazenadas em isopor até o 

laboratório.  

Todos os pontos foram registrados por GPS (MIO DIGI WALKER) e alguns foram chamados de acordo 

com os nomes que possuíam na região e outros por nomes com referência ao local de coleta. Com o 

intuito de melhorar a identificação dos pontos escolhidos para as coletas, foram atribuídos outros 

critérios de acordo com a Tabela 1:  
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Tabela 1. Pontos de coleta 

 

Foram realizadas um total de seis coletas no açude Tamboril, no período de Agosto a Novembro/2011 

(4 coletas) e nos meses de Março e Abril/2012 (2 coletas) afim de realizar a caracterização físico-

química (pH, nitrito, nitrato e ortofosfato).  

Em todos os meses de visitas e de coletas, foram visualizados próximos a margem do açude lixos 

domésticos, embalagens vazias de produtos químicos, alcoólicos, preservativos e a presença de 

animais, tanto na margem quanto dentro do açude. Por fim, no intuito de conhecer a relação entre 

moradores e meio ambiente estão sendo aplicados questionários com as famílias distribuídas neste 

entorno. Os resultados obtidos serão abordados na segunda etapa dessa pesquisa. O que rendeu a 

prorrogação do projeto de pesquisa.  

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

De acordo com a resolução 357/2005 do CONAMA, as águas do açude Tamboril seriam consideradas 

como água doce de classe 3. Os parâmetros estipulados na resolução apontada estabelecem a 

qualidade das águas, melhorando o meio ambiente e a vida dos seres vivos que dependem dela. As 

análises físico-químicas abordados neste projeto foram: pH, Nitrito, Nitrato e Ortofosfato.  

As coletas que foram realizadas nos meses de Agosto, Setembro, Outubro e Novembro de 2011 e as 

duas últimas em Março e Abril de 2012, foram analisadas e as médias foram expostas na Tabela 2: 
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Tabela 2. Médias das análises físico-químicas do açude Tamboril 

 

pH: No pH da água verifica-se as atividade dos íons H+ e OH-, expressando se o meio é ácido com pH 

< 7,0 ou se alcalino com pH > 7,0 (CASALI, 2008). O pH é expresso unidimensionalmente, ou seja, sem 

unidade (CPRM, 2007) e pode ser influenciado por fatores antropogênicos, como esgotos domésticos 

ou industriais, ou por fatores naturais como a fotossíntese (CASALI, 2008).  

Para as águas de abastecimento, os valores de pH baixos poderão contribuir para agressividade e 

corrosividade, entretanto os valores elevados aumentaram as incrustações. Para manter 

adequadamente a vida aquática, a faixa do pH situa-se entre 6,0 e 9,0 (MINISTERIO DA SAÚDE, 2006). 

Os valores aceitáveis do pH para consumo humano de acordo com o Ministério da Saúde, situa-se 

entre 6,0 e 9,5 (CASALI, 2008) e o CONAMA 357/2005 estipula o pH entre 6,0 e 9,0.  

Na coluna que expressa as médias do pH na Tabela 2, nota-se que o pH mais alcalino foi o do Setor 2 

– Ponto 3 (S.2/P.3) que apresentou basicidade média de 8,51. Todos os resultados das analises do pH 

foram alcalinas na faixa de 7,1 a 8,5 estando de acordo com o estipulado pelo CONAMA 357/2005.  

Nitrito: O nitrogênio é um dos elementos essenciais para o crescimento dos microrganismos que 

consomem a matéria orgânica (LIMA & GARCIA, 2008) e os nitritos é uma fase intermediária entre 

amônia e nitrato sendo encontrados em baixos níveis em águas naturais (FUNCEME, 2002).  

Algumas algas retiram o nitrogênio do ar, pois nas águas é escasso, como ele é importantíssimo para 

as plantas, é o principal constituinte dos adubos na agricultura. Porém é encontrado nas matérias 

orgânicas em processo de decomposição, nos seres vivos se transforma rapidamente em nitrogênio 

amonical tornando o ambiente pobre em oxigênio (LIMA & GARCIA, 2008).  

No ciclo natural do nitrogênio, a matéria orgânica em decomposição começa a ser decomposta por 

bactérias e fungos, formando a amônia/amônio que são compostos tóxicos para peixes. Bactérias 
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aeróbicas do gênero Nitrossomonas oxida amônia para nitrito, que também é tóxico para os animais 

aquáticos (GARCIA e ALVES, 2006 apud LIMA & GARCIA, 2008).  

A portaria nº 518/2004 do Ministério da Saúde e o CONAMA 357/05 estipularam a concentração de 

nitrito para as águas de consumo humano em 1,0 mg/L N. Como a concentração é baixa se torna um 

problema de saúde pública pois ele não passa por outras transformações químicas para ser prejudicial 

para os seres humanos (CASALI, 2008).  

A Tabela 2 também mostra as médias referentes ao parâmetro nitrito. Todos os setores ultrapassaram 

o valor máximo permitido que é 1,0 mg/L N. E até mesmo os resultados individuais por pontos, 

verificou-se acima de 4,0 mg/L N nos pontos 1 e 2 do setor 1 e no ponto 3 do setor 2, nos demais 

pontos variou de 2 a 3,9 mg/L N. Com estes resultados preocupantes, em que todos os pontos 

escolhidos estão em um alto grau de nitrificação, requer cuidados com a saúde da população, embora 

que eles mesmos tenham participação neste processo de nitrificação usando a margem do açude para 

criar animais, utilizando fertilizantes e lançando dejetos domésticos no açude.  

As concentrações de nitritos nas águas superficiais devem ser baixas. Segundo Funceme (2002) “baixos 

valores de nitrito nas águas dos reservatórios estudados revelam a boa qualidade de suas águas, uma 

vez que nitritos são bons indicadores de poluição orgânica”. Neste caso, as águas do açude Tamboril 

estão poluídas já que as concentrações de nitrito assumiram valores significativos (ESTEVES, 1998 

apud FUNCEME, 2002).  

Nitrato: Continuando o ciclo do nitrogênio, quando o nitrito é formado outras bactérias aeróbicas do 

gênero Nitrobacter oxidam o nitrito a nitrato que é um composto menos tóxico que os primeiros. Por 

fim, as algas e plantas aquáticas utilizam o nitrato como nutriente encerrando o ciclo do nitrogênio 

(GARCIA e ALVES, 2006 apud LIMA & GARCIA, 2008).  

De acordo com Giacometti (2001) apud Casali (2008) o nitrato é considerado um dos compostos mais 

causadores de problemas a saúde humana, pois se em contato com o trato digestivo é convertido por 

bactérias em nitrito que em excesso causa doenças como a síndrome do Bebê Azul 

(metahemoglobinemia). Isso ocorre porque o nitrito se liga as hemoglobinas do sangue impedindo 

que seja liberado o oxigênio causando a asfixia, é a mesma coisa que ocorre com o monóxido de 

carbono.  

O nitrato é perigoso para os seres humanos quando consumidos além do que é permitido pelo 

CONAMA 357/05 e pela portaria nº 518/2004 do Ministério da Saúde, onde o valor máximo permitido 

42



 

 

Relação de N/P no açude Engenheiro Camacho em Ouricuri-PE 

                                                                                                   9 

é de 10,0 mg/L N. Copos d’ água que apresentam concentrações superiores a 5,0 mg/L N supõe-se que 

foram enriquecidos por compostos nitrogenados como é o caso de fertilizantes, dejetos humanos ou 

esterco de animais domésticos (WILLIAMS, 1998 apud CASALI, 2008).  

Ao contrário do nitrito, as médias do parâmetro nitrato apresentadas na Tabela 2 anteriormente, não 

estão fora dos padrões de qualidade. O Setor 1 – Ponto 2 apresentou o maior volume que foi 0,5 mg/L 

N e os demais setores variaram de 0,22 a 0,48 mg/L N. O valor do nitrato nos dois pontos do setor 1, 

foi de 0,6 mg/L N na coleta do dia 04/08/11 onde este foi o único valor mais alto.  

Ortofosfato: O fósforo é considerado o elemento mais importante para o crescimento de plantas 

aquáticas. Se o crescimento ocorre exageradamente afetando a utilização das águas é chamado 

eutrofização. Na água o fósforo pode ser orgânico: solúvel (matéria orgânica dissolvida) ou particulado 

(biomassa de microrganismos); e também pode ser inorgânico: solúvel (sais de fósforo) ou particulado 

(compostos minerais, como apatita). O crescimento de algas e macrófitas são caracterizados pelo 

fósforo inorgânico solúvel. O fósforo na água também está relacionado a processos naturais 

(dissolução de rochas, carreamento do solo, decomposição de matéria orgânica, chuva) ou 

antropogênicos (lançamento de esgotos, detergentes, fertilizantes, pesticidas) (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2006).  

Segundo Esteves (1998) apud Funceme (2002) a melhor forma de fósforo absorvida pelos vegetais é o 

fosfato inorgânico dissolvido, conhecido também por ortofosfato ou fosfato reativo. Estudar as 

concentrações de fósforo total é fundamental para entender o comportamento de todo o ecossistema 

aquático já que esta forma de fósforo engloba não só os fosfatos inorgânicos como os orgânicos. 

Determinando fósforo total e ortofosfatos e possível entender o grau de produtividade de águas 

superficiais e eles são também grandes indicadores de trofia de reservatórios e lagos (FUNCEME, 

2002).  

As concentrações de fósforo nas águas naturais não poluídas, situam-se na faixa de 0,01 mg/L a 0,05 

mg/L. O CONAMA 357/05 estipulou 0,05 mg/L P como valor máximo permitido. Para Di Bernado (1995) 

apud Funceme (2002), apenas este valor de 0,05 mg/L P é suficiente para afirmar se o ecossistema 

aquático sofre com o fenômeno da eutrofização.  

Ainda com as médias apresentadas na Tabela 2, os ortofosfatos em todos os pontos apresentam-se 

acima de 0,05 mg/L P logo todos os setores sofrem com a eutrofização, segundo Di Bernado. O teor 

médio de ortofosfatos para Setor 2 – Ponto 4 foi de 0,92 mg/L P, onde nos pontos 1 e 2 dos setores 1 
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e o ponto 3 do setor 2 variaram de 0,72 a 0,80 de mg/L P e os pontos dos setores 3 e 4 variaram de 

0,65 a 0,67 mg/L P.  

Outro critério é sobre a eutrofização que não pode ser julgada apenas pelos níveis de nutrientes e sim 

pelo máximo de variáveis possíveis. Neste projeto só foram analisadas oito tipos de parâmetros, 

tornando-se necessário analisar o ecossistema como um todo, levando em consideração outros 

parâmetros que não seja apenas o físico-químico (FUNCEME, 2002).  

Por último, neste projeto não tivemos condições de avaliar a qualidade da água do açude Tamboril. 

Para encontrar o Índice de Qualidade das Águas (IQA), a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, 

escolheu nove dentre trinta e cinco variáveis para estipular fielmente a qualidade das águas (CETESB, 

2012).  

6. CONCLUSÕES  

Diante do exposto, pode-se inferir que, visualmente existem impactos ambientais causados no 

entorno do Tamboril, sendo necessário monitorar as tendências de qualidade do açude ao longo do 

tempo, em diferentes períodos climáticos. Há a necessidade de traçar o perfil dos moradores que 

vivem ao longo do açude, e buscar meios para aplicar um programa de Educação Ambiental voltada 

para a comunidade. Para que esta reeducação possa ocorrer com sucesso, é preciso antes conhecer 

as necessidades e os perfis das pessoas que vivem em torno do açude, desse modo não seremos vistos 

como pessoas que querem modificar todo um estilo de vida familiar ou profissional. Sugerindo 

métodos que possam melhorar as condições de vida e despertar o interesse para os assuntos 

ambientais, tal como a conservação e preservação do meio em que eles estão inseridos.  

O diagnóstico físico-químico é resultado da segunda etapa de um ano de pesquisa apresentando a 

realidade da comunidade e como o meio ambiente sofre com as agressões humanas. Mesmo sem 

chuvas, a situação em que o açude se encontra é resultado de anos de poluição.  

Entre as nove escolhidas pelo CETESB, nosso projeto realizou apenas duas, logo não poderíamos 

classificar o IQA. Com a continuação do projeto, pretende-se aumentar o número de parâmetros para 

que a pesquisa tenha mais qualidade e dados suficientes para diagnosticar o tipo de água que é 

consumida pela comunidade no entorno do açude Engenheiro Camacho. 
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